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fazendo referência ao presente aviso e Plano Director Municipal de 
Tábua — Proposta de Alteração (Espaços Agrícolas), em documento 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Tábua.

A participação poderá ainda ser feita via Internet através do e -mail: 
geral@cm -tabua.pt

28 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara, Francisco Ivo de 
Lima Portela.

204525408 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 8508/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
dois postos de trabalho na categoria de assistente técnico na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — Lista unitária de ordenação final.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados ao procedimento concursal comum em epígrafe, aberto por 
aviso datado de 16 de Setembro de 2010 e publicado na 2.ª série do Diá-
rio da República N.º 187, de 24 de Setembro de 2010, n.º 19038/2010, 
ref. 07, homologada por despacho do Vereador dos Recursos Humanos, 
no uso da competência delegada, de 23 de Março de 2011: 

Candidatos Aprovados Classificação
Final

1.º Hélia Regina António Mateus. . . . . . . . . . . . . . . . . 11,78 valores

Candidatos Excluídos Justificação

Inês de Azevedo Fialho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)
Maria Alzira Lopes Francisco Franco  . . . . . . . . . . . . . (b)
Pedro Daniel Martins Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
Sandrina Maria Caetano Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Candidato(a) não compareceu à aplicação do método de selecção obrigatório Prova 
de Conhecimentos;

(b) Candidato(a) obteve uma valoração inferior a 9,50 valores na aplicação do método de 
selecção obrigatório e eliminatório Prova de Conhecimentos.

 24 de Março de 2011. — O Vereador dos Recursos Humanos, Sérgio 
Paulo Matias Galvão.

304507012 

 Aviso n.º 8509/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho na categoria de técnico superior na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — Lista unitária de ordenação final.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados ao procedimento concursal comum em epígrafe, aberto por 
aviso datado de 7 de Outubro de 2010 e publicado na 2.ª série do Diário 
da República N.º 202, de 18 de Outubro de 2010, n.º 20735/2010, ref. 12, 
homologada por despacho do Vereador dos Recursos Humanos, no uso 
da competência delegada, de 23 de Março de 2011: 

Candidatos aprovados Classificação 
final

1.º Telmo de Sousa Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45 valores
2.º Tânia Catarina Julião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30 valores

Candidatos excluídos Justificação

Ana Isabel Rodrigues Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Zita Domingos Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carla da Conceição Leitão Abrantes de Carvalho   . . . . a)
Clara Maria Lourenço Sande de Melo Mendes Magalhães a)

Candidatos excluídos Justificação

Eduardo Jorge Simões Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Eliana Filipa Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Maria de Fátima dos Santos Carvalho   . . . . . . . . . . . . . b)
Pedro Miguel Lúcio Reis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Viviana Patrícia Gomes dos Santos   . . . . . . . . . . . . . . . b)

(a) Candidato(a) não compareceu à aplicação do método de selecção obrigatório Prova 
de Conhecimentos;

(b) Candidato(a) obteve uma valoração inferior a 9,50 valores na aplicação do método 
de selecção obrigatório e eliminatório Prova de Conhecimentos;

 24 de Março de 2011. — O Vereador dos Recursos Humanos, Sérgio 
Paulo Matias Galvão.

304505717 

 MUNICÍPIO DE VALONGO

Regulamento n.º 230/2011
Fernando Horácio Moreira Pereira de Melo, Dr., Presidente da Câmara 

Municipal de Valongo, torna público que, por deliberação tomada em 
sessão ordinária da Assembleia Municipal, realizada a 22 de Março de 
2011, foi aprovado o Regulamento dos Serviços Municipais de Protecção 
Civil, cuja versão definitiva a seguir se reproduz na íntegra.

30 de Março de 2011 — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. 
Fernando Horácio Moreira Pereira de Melo.

Preâmbulo
Com a entrada em vigor da Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro, é 

estabelecida uma nova moldura legal de enquadramento institucional e 
operacional no âmbito da protecção civil municipal.

Este diploma impôs aos municípios a criação dos Serviços Municipais 
de Protecção Civil, aos quais cabe desenvolver actividades de planea-
mento de operações, prevenção, segurança, e informação publica, ten-
dentes a prevenir riscos colectivos inerentes à situação de acidente grave 
ou catástrofe que ocorram em território municipal, de origem natural, 
tecnológica ou social, de atenuar os seus efeitos e proteger, socorrer e 
assistir as pessoas e outros seres vivos e bens em perigo, quando aquelas 
situações ocorram e apoiar a reposição da normalidade da vida.

Os Serviços Municipais de Protecção Civil têm como objectivo o 
cumprimento dos planos e programas estabelecidos, e a coordenação 
das actividades a desenvolver nos domínios da protecção civil.

Consciente do papel de destaque que se encontra reservado à Protecção 
Civil ao nível do bem -estar das populações, o Município de Valongo, 
dando continuidade ao seu empenho na reestruturação dos Serviços Mu-
nicipais de Protecção Civil, depois de criar o Gabinete Técnico Florestal 
(GTF), procede à elaboração do Regulamento Municipal para definir 
as competências dos Serviços Municipais de Protecção Civil (SMPC) 
e do Comandante Operacional Municipal (COM).

A proposta de Regulamento dos Serviços Municipais de Protecção 
Civil, nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administra-
tivo, foi objecto de Apreciação Pública, para recolha de sugestões, para 
o que foi publicada na 2.ª série do Diário da República de 05.11.2010, 
não tendo recebido qualquer contributo.

CAPÍTULO I
Parte geral

Artigo 1.º
Lei habilitante

O Regulamento dos Serviços Municipais de Protecção Civil de Valongo 
é elaborado ao abrigo do disposto no n.º 7, do artigo 112.º e 241.º da 
Constituição da Republica Portuguesa; dos artigos 35.º e 41.º a 43.º da 
Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho; da Lei n.º 65/2007, de 12 de Novembro; e 
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro.

Artigo 2.º
Objecto

O presente Regulamento define o enquadramento institucional e 
operacional da Protecção Civil no Município de Valongo, estabelece a 
organização dos serviços municipais de protecção civil e determina as 




